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Texto para responder às questões de 01 a 05. 
 

Alerta de segurança: os cibercriminosos estão por toda parte, mas é possível se livrar deles 
 

Nos dias de hoje, a segurança cibernética tornou-se uma preocupação essencial para empresas, governos e indivíduos em 
todo o mundo. Com o aumento da dependência da tecnologia e da conectividade digital, os ataques cibernéticos representam 
uma ameaça real e crescente, capaz de causar danos significativos e irreparáveis. 

De acordo com a pesquisa da PurpleSec houve um aumento de 600% de crime cibernético desde o início da pandemia e 350% 
de ataques de ransomware desde 2018. Além disso, 60% das pequenas empresas fecham seis meses após um cyber ataque.  

O estudo ainda aponta que as violações de dados estão se tornando mais frequentes e caras. Esses ataques não apenas 
acarretam custos financeiros significativos, mas também prejudicam a reputação das empresas, impactando a confiança do 
consumidor e as operações a longo prazo. 

Os ataques cibernéticos podem assumir diversas formas, desde o roubo de dados pessoais e financeiros até o sequestro 
de sistemas inteiros e infraestruturas críticas. Não é preciso muito esforço para imaginar o caos que pode resultar de um ataque 
bem-sucedido a uma instituição financeira, uma rede de energia, até mesmo a uma instalação de saúde, ou mesmo numa área 
de desenvolvimento de novos produtos de uma indústria.  

Portanto, a prevenção de ataques cibernéticos tornou-se uma prioridade absoluta para todas as organizações e indivíduos 
que valorizam a segurança e a privacidade dos dados. Isso requer um esforço concentrado e contínuo para identificar vulne-
rabilidades, implementar medidas de segurança robustas e educar os usuários sobre práticas seguras de navegação na internet. 

Uma das principais estratégias de prevenção de ataques cibernéticos é a implementação de firewalls, sistemas de detecção 
de intrusões e softwares antivírus atualizados. Essas ferramentas ajudam a proteger redes e sistemas contra invasores 
maliciosos e malware, garantindo que apenas usuários autorizados tenham acesso aos recursos digitais. 

Além disso, é fundamental realizar regularmente atualizações de segurança e patches de software para corrigir vulnerabilidades 
conhecidas e mitigar o risco de exploração por parte de hackers. Muitos ataques cibernéticos bem-sucedidos exploram brechas em 
sistemas desatualizados ou mal protegidos, destacando a importância de manter todos os softwares e sistemas operacionais atualizados.  

Outro aspecto crucial da prevenção de ataques cibernéticos é a conscientização e a educação dos usuários finais. Muitos 
ataques começam com ações simples, como clicar em links suspeitos ou baixar anexos de e-mails desconhecidos. Portanto, é 
essencial fornecer treinamento regular sobre segurança cibernética, alertando os funcionários e usuários sobre os riscos e as 
melhores práticas para evitar ameaças on-line.  

Além disso, as organizações devem desenvolver planos de resposta a incidentes cibernéticos, para que possam agir rapida-
mente em caso de violação de dados ou ataque bem-sucedido. Isso inclui a designação de equipes de resposta dedicadas, a defini-
ção de protocolos de comunicação e a realização de simulações regulares para testar a eficácia dos procedimentos de resposta.  

A prevenção de ataques cibernéticos é um esforço contínuo e multifacetado que requer a de todos os membros de uma 
organização ou comunidade. Com o aumento da sofisticação dos ataques cibernéticos, é fundamental permanecer vigilante e 
proativo na proteção de dados e sistemas contra ameaças digitais.  

Em muitas jurisdições, existem leis e regulamentos que governam a segurança cibernética. A governança corporativa deve garantir 
que a empresa esteja em total conformidade com essas normas, evitando penalidades legais e reforçando a proteção contra ataques.  

A segurança cibernética é uma área que exige atenção constante e proativa da governança corporativa. À medida que o 
cenário de ameaças evolui, também deve evoluir a abordagem das empresas para gerenciar esses riscos. Com políticas adequa-
das, investimentos em tecnologia, educação contínua, e uma forte cultura de segurança, as empresas podem fortalecer signifi-
cativamente suas defesas contra o crescente número de ataques cibernéticos. Estar preparado é mais do que uma necessidade; 
é uma responsabilidade para com os clientes, funcionários e stakeholders. 

(Darcio Zarpellon. Disponível em: https://olhardigital.com.br/. Acesso em: 12/05/2024.) 

 

Questão 01 

Assinale a alternativa cuja regência do verbo sublinhado se DIFERE das demais. 
A) “Além disso, 60% das pequenas empresas fecham seis meses após um cyber ataque.” (2º§) 
B) “Não é preciso muito esforço para imaginar o caos que pode resultar de um ataque bem-sucedido [...]” (4º§) 
C) “[...] alertando os funcionários e usuários sobre os riscos e as melhores práticas para evitar ameaças on-line.” (8º§) 
D) “[...] implementar medidas de segurança robustas e educar os usuários sobre práticas seguras de navegação na internet. (5º§) 
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Questão 02 
No título “Alerta de segurança: os cibercriminosos estão por toda parte, mas é possível se livrar deles”, os dois-pontos foram 
usados para: 
A) Anunciar uma citação. 
B) Introduzir um esclarecimento em consequência ao que foi enunciado. 
C) Introduzir uma enumeração explicativa em relação ao que foi dito anteriormente. 
D) Indicar uma interrupção feita com a finalidade de sugerir um prolongamento da frase. 
 

Questão 03 
“À medida que o cenário de ameaças evolui, também deve evoluir a abordagem das empresas para gerenciar esses riscos.” 
(12º§) Quanto à expressão “à medida que”, no início do fragmento, é correto afirmar que estabelece uma relação de: 
A) Causa, introduzida pela expressão “à medida que”. 
B) Proporção, ao mencionar que a partir de um fato o outro simultaneamente será realizado. 
C) Independência, indicando que mediante o cumprimento de uma ação a outra não é possível acontecer. 
D) Conformidade entre a evolução do cenário de ameaças e a evolução em relação à abordagem das empresas para gerenciar 

os riscos. 
 

Questão 04 
A relação adequada entre as palavras contribui para que o texto seja harmonioso e que faça sentido para o leitor. A partir 
dessa consideração, analise o excerto sublinhado no seguinte trecho: “Esses ataques não apenas acarretam custos financei-
ros significativos, mas também prejudicam a reputação das empresas, impactando a confiança do consumidor e as operações 
a longo prazo.” (3º§) É correto afirmar que o excerto estabelece, no trecho, relação de: 
A) Repetição. 
B) Substituição. 
C) Referenciação. 
D) Sequenciação. 
 

Questão 05 

“Uma das principais estratégias de prevenção de ataques cibernéticos é a implementação de firewalls, sistemas de detecção 
de intrusões e softwares antivírus atualizados. Essas ferramentas ajudam a proteger redes e sistemas contra invasores mali-
ciosos e malware, garantindo que apenas usuários autorizados tenham acesso aos recursos digitais.” (6º§) Quanto ao 
fragmento, assinale a afirmativa correta. 
A) A palavra “apenas”, conforme o contexto, é uma conjunção, pois tem sentido de somente.  
B) “Essas ferramentas” retoma “firewalls, sistemas de detecção de intrusões e softwares antivírus atualizados”; portanto, exerce 

a função de elemento coesivo. 
C) A supressão do trecho “sistemas de detecção de intrusões e softwares antivírus atualizados” trará prejuízo para a compreen-

são do fragmento por ser um aposto explicativo. 
D) A flexão do verbo ser em “Uma das principais estratégias de prevenção de ataques cibernéticos é a implementação de 

firewalls” está incorreta, pois deveria estar na terceira pessoa do plural para concordar com “principais estratégias.” 
 

Texto para responder às questões de 06 a 15. 
 

Ao homem do sertão afiguram-se tais momentos incomparáveis acima de tudo quanto possa idear a imaginação no mais 
vasto círculo de ambições. 

 Satisfeita a sede que lhe secara as fauces, e comidas umas colheres de farinha de mandioca ou de milho, adoçada com 
rapadura, estira-se a fio comprido sobre os arreios desdobrados e contempla descuidoso o firmamento azul, as nuvens que se 
espacejam nos ares, a folhagem lustrosa e os troncos brancos das pindaíbas, a copa dos ipês e as palmas dos buritis a ciciar a 
modo de harpas eólias, músicas sem conta com o perpassar da brisa. 

Como são belas aquelas palmeiras! 
O estípite liso, pardacento, sem manchas mais que pontuadas estrias, sustenta denso feixe de pecíolos longos e canulados, 

em que assentam flabelas abertas como um leque, cujas pontas se acurvam flexíveis e tremulantes. 
Na base em torno da coma, pendem, amparados por largas espatas, densos cachos de cocos tão duros, que a casca luzidia, 

revestida de escamas romboidais e de um amarelo alaranjado, desafia por algum tempo o férreo bico das araras. 
Também, com que vigor trabalham as barulhentas aves antes de conseguir a apetecida e saborosa amêndoa! Em grupos 

juntam-se elas, umas vermelhas como chispas soltas de intensa labareda, outras versicolores, outras, pelo contrário, de todo 
azuis, de maior viso e que, por parecerem negras em distância, têm o nome de araraúnas. Ali ficam alcandoradas, balouçando-
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-se gravemente e atirando de espaço a espaço, às imensidades das dilatadas campinas notas estridentes, quando não seja um 
clamor sem fim, ao quererem muitas disputar o mesmo cacho. Quase sempre, porém, estão a namorar-se aos pares, pousadas 
uma bem encostadinha à outra. 

Vê tudo aquilo o sertanejo com olhar carregado de sono. Caem-lhe pesadas as pálpebras; bem se lembra de que por ali 
podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista; confia no destino e, sem mais preocupação, adormece com serenidade. 

Correm as horas, vem o sol descambando; refresca a brisa, e sopra rijo o vento. Não ciciam mais os buritis; gemem, e 
convulsamente agitam as flabeladas palmas. 

É a tarde que chega. 
Desperta então o viajante; esfrega os olhos; distende preguiçosamente os braços; boceja; bebe um pouco d'água; fica uns 

instantes sentado, a olhar de um lado para outro, e corre afinal a buscar o animal, que de pronto encilha e cavalga. 
Uma vez montado, lá vai ele a passo ou a trote, bem disposto de corpo e de espírito, por aqueles caminhos além, em 

demanda de qualquer pouso onde pernoite. 
Quanta melancolia baixa à terra com o cair da tarde! 

(TAUNAY, Visconde de. Inocência. Brasil, FTD Educação, 1998. Págs. 24-25.) 

 

Questão 06 
Considere o termo sublinhado em “Em grupos juntam-se elas, umas vermelhas como chispas soltas de intensa labareda, 
outras versicolores, outras, pelo contrário, de todo azuis, de maior viso e que, por parecerem negras em distância, têm o 
nome de araraúnas.” (6º§).  Uma outra forma pela qual o autor poderia haver optado ao descrever as aves como 
“versicolores”, sem alteração de sentido, seria a reescrita da frase de modo a retratá-las como “de cores... 
A) pastéis”. 
B) vívidas”. 
C) escuras”. 
D) variadas”. 
 

Questão 07 
Considere a ortografia do(s) termo(s) sublinhado(s) em “Uma vez montado, lá vai ele a passo ou a trote, bem disposto de 
corpo e de espírito, por aqueles caminhos além, em demanda de qualquer pouso onde pernoite” (11º§). É correto afirmar 
que a grafia de “bem disposto”, tal qual escrita no texto, está em: 
A) Conformidade com a norma culta, pois o prefixo “bem” nunca exige hífen. 
B) Conformidade com a norma culta, pois o prefixo “bem” exige hífen quando sucedido por vogais, apenas. 
C) Desconformidade com a norma culta, pois o prefixo “bem” exige hífen quando sucedido por consoantes, apenas. 
D) Desconformidade com a norma culta, pois o prefixo “bem” sempre exige hífen quando não se aglutina com o segundo 

elemento. 
 

Questão 08 
Considere o termo sublinhado em “Ao homem do sertão afiguram-se tais momentos incomparáveis [...]” (1º§). É correto 
afirmar que ele pode ser corretamente identificado como: 
A) Sujeito. 
B) Predicativo. 
C) Pronome apassivador. 
D) Índice de indeterminação do sujeito. 
 

Questão 09 
Considere o verbo sublinhado em “É a tarde que chega”. (9º§). É correto afirmar que seu sujeito, bem como a classificação 
de seu sujeito podem ser corretamente identificados em: 
A) “Que”; simples. 
B) “Tarde”; simples. 
C) “Que”; desinencial. 
D) “Tarde”; desinencial. 
 

Questão 10 
Considere o termo sublinhado em “Quanta melancolia baixa à terra com o cair da tarde!” (12º§). É correto afirmar que o 
termo sublinhado pode ser corretamente identificado como: 
A) Flexão do verbo “baixar”. 
B) Predicativo do termo “terra”. 
C) Preposição equivalente a “sob”. 
D) Predicativo do termo “melancolia”. 
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Questão 11 
Considere o termo sublinhado em “Quase sempre, porém, estão a namorar-se aos pares, pousadas uma bem encostadinha 
à outra.” (6º§). O uso do pronome reflexivo em ênclise sugere que se trata de um verbo que, quanto à sua predicação, pode 
ser classificado como: 
A) Bitransitivo. 
B) Intransitivo. 
C) Transitivo direto. 
D) Transitivo indireto, regido pela preposição “com”. 
 

Questão 12 
Considere o termo sublinhado em “Caem-lhe pesadas as pálpebras [...]” (7º§). É correto afirmar que ele exerce a mesma 
função sintática que os termos sublinhados nas reproduções a seguir de trechos do texto, EXCETO: 
A) “[...] fica uns instantes sentado,[...]” (10º§) 
B) “Como são belas aquelas palmeiras!” (3º§) 
C) “[...] refresca a brisa, e sopra rijo o vento” (8º§) 
D) “Não ciciam mais os buritis; gemem, e convulsamente agitam as flabeladas palmas” (8º§) 
 

Questão 13 
Considere o trecho “[...] bem se lembra de que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista, [...]” (7º§). Uma 
alternativa de reescrita sem alteração de sentido e adequada à norma culta se dá em: 
A) Bem lembra que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista. 
B) Bem se lembra que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista. 
C) Bem lembra de que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista. 
D) Bem se lembra por que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista. 
 

Questão 14 
Considere o termo sublinhado em “[...] bem se lembra de que por ali podem rastejar venenosas alimárias, mas é fatalista; 
[...]” (7º§). É correto afirmar que, por “alimárias”, pode-se inferir que o autor se refere a: 
A) Jacarés, especificamente. 
B) Caracóis, especificamente. 
C) Serpentes, especificamente. 
D) Animais irracionais, em geral. 
 

Questão 15 
Considere as duas orações que dão início ao segundo parágrafo: “Satisfeita a sede que lhe secara as fauces, e comidas umas 
colheres de farinha de mandioca ou de milho, [...]” (2º§). Dado o contexto em que se inserem, é possível classificá-las 
corretamente como orações reduzidas de particípio: 
A) Adverbiais causais. 
B) Adverbiais temporais. 
C) Adverbiais concessivas. 
D) Subordinadas adjetivas. 
 

NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA E ÉTICA 
 

Questão 16 
O Estado constitui-se na “ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território. 
Nesse conceito se acham presentes todos os elementos que compõem o Estado, e só esses elementos”. 

(DALLARI, 2015.)  

O Estado se organiza e se estrutura sob diferentes formas e regimes jurídicos, pelos quais pode ser analisado: regime de 
governo, forma de governo, sistema de governo e forma de estado. “___________________ presidencialismo e 
____________________ república foram estabelecidos na Constituição Federal de 1988, tendo sido estabelecido, no artigo 
2º do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, um prazo de cinco anos para que fossem confirmados ou modificados, 
por meio de voto popular em plebiscito.” Considerando o disposto, assinale a alternativa que completa correta e 
sequencialmente a afirmativa anterior. 
A) O regime de governo / a forma de estado 
B) A forma de estado / o sistema de governo 
C) A forma de governo / o regime de governo 
D) O sistema de governo / a forma de governo 



 
 
     

 

      
                                                      6 

        

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

∩ 

Questão 17 
Analise a situação apresentada a seguir: 
Contexto: Maria é servidora pública federal e passou a ocupar o cargo de diretora de um hospital público. Durante a análise da 
documentação relativa aos resultados da última gestão, foi verificado que havia deficit orçamentário e financeiro significativos 
e era essencial cortar gastos para que o hospital continuasse operando com a quantidade de atendimentos e leitos atuais. Maria 
foi informada de que havia as seguintes opões: 1) reduzir o número de médicos plantonistas, o que resultaria em uma economia 
substancial e imediata, mas comprometeria o atendimento de emergência e a saúde dos pacientes; 2) cancelar um contrato de 
fornecimento de equipamentos médicos tecnologicamente avançados muito caros e cujo contrato havia sido firmado com base 
em processo licitatório rigoroso, mas ainda não haviam sido entregues, e, no momento, não eram absolutamente essenciais; 
3) reduzir gastos nos setores administrativo e de manutenção, mas acarretaria problemas nessas áreas e afetaria o 
funcionamento do hospital. 
Decisão: diante do cenário apresentado, Maria optou por não reduzir o número de médicos plantonistas, priorizando a 
manutenção do atendimento de emergência e a saúde dos pacientes e nem reduzir gastos nos setores administrativos e de 
manutenção. Ela renegociou o contrato de fornecimento dos equipamentos médicos com o fornecedor, justificando a situação 
financeira do hospital e conseguiu um acordo para adiar a entrega e o pagamento dos equipamentos para o próximo ano fiscal, 
e promoveu uma campanha interna para a redução de desperdícios e melhorias na gestão de recursos, comunicou a todos os 
interessados a situação e a decisão tomada, incentivando toda a equipe a reduzir os gastos e contribuir para a eficiência e 
estabilização financeira do hospital. 
Considerando o contexto apresentado, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas, de acordo com o Anexo 
I – Das regras deontológicas, do Decreto nº 1.171/1994 – Código de Ética Profissional do Servidor Público Federal. 
(     ) Maria atendeu aos princípios da legalidade e impessoalidade, garantindo que os procedimentos administrativos fossem 

impessoais e baseados em critérios objetivos, renegociando o contrato com uma justificativa legal e proposta viável, para 
evitar questões jurídicas e acusações de quebra de contrato. 

(     ) A decisão de Maria reflete a importância do elemento ético na conduta do servidor público, pois tendo seguido os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, ela considerou não apenas o aspecto 
financeiro, mas principalmente a saúde e o bem-estar dos pacientes. 

(     ) A decisão de Maria foi coerente com a ideia do bem comum é primordial, tendo suas ações impactado diretamente no 
atendimento dele e conseguido equilibrar legalidade e finalidade, consolidando a moralidade do ato administrativo. 

(     ) Maria precisava garantir que sua escolha fosse mais eficiente possível, maximizando os recursos disponíveis, dessa forma 
deveria ter efetuado cortes em áreas administrativas e de manutenção, o que comprometeria a operação do hospital 
nesses aspectos, mas seriam mais fáceis que as outras opções. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F, V. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, F, V. 
D) V, V, V, F. 
 

Questão 18 
A potencialização do processo de planejamento com o pensamento estratégico leva a organização pública a pautar-se em um 
conjunto de ações gerenciais orientadas para o posicionamento desejado e legítimo de uma organização eficiente, eficaz e 
efetiva, em um cenário futuro identificado, se deslocando para o campo da ação. 

(BERGUE, 2013.) 
Em relação à gestão pública estratégica no que diz respeito à excelência nos serviços públicos, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A eficiência, a eficácia e a efetividade são indicadores da qualidade e excelência dos serviços públicos prestados. 
(     ) A excelência do serviço público constitui-se no atendimento às necessidades da população e do compromisso do governo 

com o bem-estar da sociedade. 
(     ) A eficiência e a eficácia são fundamentais na gestão pública, contribuindo para o bom funcionamento das instituições 

governamentais e a melhoria dos serviços prestados à sociedade.  
(     ) Para alcançar a excelência nos serviços públicos, as organizações públicas têm que focar na manutenção dos serviços 

voltados para o cidadão-usuário e utilizar estruturas divisionais e mais burocráticas. 
A sequência correta está em 
A) V, V, V, F. 
B) F, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) V, F, F, V. 



 
 
     

 

      
                                                      7 

        

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

∩ 

Questão 19 
Considera‐se como agente público aquele que, mesmo que por período determinado e sem remuneração, exerce mandato, 
cargo, emprego ou função pública. Conforme se constata, a expressão “agente público” tem sentido amplo, englobando todos 
os indivíduos que, a qualquer título, exercem uma função pública, remunerada ou gratuita, permanente ou transitória, política 
ou meramente administrativa. 

(ALEXANDRINO, PAULO, 2008.) 

À luz das disposições constitucionais sobre servidores públicos, analise as afirmativas a seguir. 
I. João é servidor público federal estatutário, estável e acumula dois cargos públicos na universidade federal instalada na cidade 

em que reside: um de técnico-administrativo e outro de professor, tendo ingressado em ambos por meio da aprovação prévia 
em concurso público de provas e de provas e títulos, há compatibilidade de horários e sua remuneração mensal não é maior do 
que o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Ele está em uma situação legalmente correta. 

II. Ana Paula foi nomeada pelo Prefeito do município, em virtude da relação de amizade e confiança que possuem há muito tempo, 
para assumir o cargo em comissão de Secretária de Educação, tendo sido observado o limite mínimo ao servidor de carreira. Ela 
recebeu atribuições e responsabilidades de chefia e, obrigatoriamente, é servidora ocupante de cargo efetivo do município. 

III. Sérgio trabalha nos correios, ente estatal com personalidade jurídica de direito privado, tendo ingressado após aprovação 
prévia em concurso público de provas, com regime de trabalho celetista e relação de trabalho regida pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Ele possui vínculo de natureza contratual com a administração de trabalho e é empregado público. 

IV. Carlos é servidor público estatutário e estável lotado no Departamento de Obras do Município onde reside e ocupa também 
o cargo eletivo de Vereador, havendo compatibilidade de horários para o exercício de ambos. Ele percebe mensalmente a 
remuneração de ambos os cargos que ocupa, não excedendo o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 20 
A decisão de implantar a Carta de Serviços ao Usuário pelos órgãos e entidades públicas implica em processo de transformação 
institucional, sustentado no princípio de que as instituições públicas devem atuar em conformidade com o interesse da 
sociedade e com os padrões de desempenho por ela estabelecidos, e, induz o órgão ou entidade pública a uma mudança de 
atitude na maneira de operar seus processos institucionais, especialmente, o processo de atendimento, na medida em que 
passa a contar com o olhar exigente dos públicos-alvo e do setor produtivo sobre os resultados que lhes são entregues. 

(BRASIL, 2014.) 

Conforme estabelecido no Decreto nº 9.404/2017, a Carta de Serviços ao Cidadão 
A) estabelece compromisso público de qualidade em alguns tratamentos dispensados aos usuários no atendimento aos serviços 

públicos. 
B) tem permissão, somente aos usuários e agentes públicos, ao acompanhamento e aferição do real resultado no desempenho 

dos compromissos que o órgão ou entidade assumiu. 
C) é elaborada e divulgada legalmente obrigatórias aos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, que prestam atendi-

mento aos usuários de serviços públicos, direta ou indiretamente. 
D) compromisso de observar padrões de qualidade ao atendimento aos usuários de serviços públicos, contribuindo para 

redução dos níveis de confiança que a sociedade deposita no setor público. 
 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 

Questão 21 
Várias são as histórias sobre as lutas religiosas durante a ocupação francesa em São Luís-MA. A história conta que a católica 
rainha Maria de Médici, mãe de Luís XIII, estava insatisfeita com o rei Henrique IV, por conta da promulgação do Édito de 
Nantes, que dava liberdade religiosa a todos os huguenotes e por causa das intenções do rei de criar colônias calvinistas no 
Novo Mundo. Mesmo com o assassinato do rei, a rainha não pôde impedir a expedição de La Ravardiere, pois não tinha 
autoridade para revogar uma lei e o rei Luís XIII, ainda criança, não poderia reinar em plenitude. 

(Martins, 2008.) 
Daniel de La Touche, intitulado Senhor de La Ravardiere, continuou sua expedição e veio para o Brasil, onde fundou São Luís. 
Dentre seus objetivos, podemos apontar: 
A) Explorar a região e obter novos recursos como madeira, produtos naturais e metais preciosos.  
B) Conectar o território equinocial com a administração da França Antártica localizada no Rio de Janeiro. 
C) Reiniciar a montagem de engenhos de cana-de-açúcar, com os quais já haviam obtido sucesso em outras regiões daqui. 
D) Estabelecer em definitivo as minas de coleta de ouro e pedras preciosas que tinham sido destituídas na França Antártica. 
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Questão 22 
 No Estado do Maranhão e Grão-Pará, território situado em grande parte na região amazônica, os aldeamentos missionários 
constituíram um fator crucial do poder político e econômico. Este fato explica que seu status e o de seus habitantes indígenas 
tenha sido objeto recorrente de contendas, conflitos, conivências e negociações, tanto na colônia quanto na corte. O Regimento 
das Missões, promulgado em dezembro de 1686, foi uma das leis indigenistas mais duradouras da época colonial, destacando-
-se na longa lista de disposições acerca da mão de obra nativa no norte da América portuguesa.  

(CHAMBOULEYRON, 2016, 59-63.) 
 

Dentre os conflitos mais famosos envolvendo os atores históricos da região do Maranhão, a Revolta de Bequimão se destaca, 
por seu contexto e abrangência. Em relação especificamente a esse conflito, podemos apontar como uma das causas: 
A) A ausência de liberdade religiosa e a intolerância às práticas distintas do catolicismo. 
B) O fato de que os escravizados da África introduzidos no Maranhão estavam fora de alcance da maioria devido ao preço 

elevado.  
C) A ideia, sobretudo, dos que possuíam fazendas nos entornos da cidade de que a escravidão, tanto indígena quanto africana 

representavam um retrocesso. 
D) O fato de que os objetivos metropolitanos embora condizentes com a realidade da colônia e dos colonos privilegiavam 

apenas os moradores mais abastados. 
 

Questão 23 
Para encetar sua conquista do Brasil, a Companhia das Índias Ocidentais optou por uma estratégia que maximizava a 
vantagem comparativa desfrutada pelos Países Baixos em termos de poder militar na Europa seiscentista: o poder naval, 
comumente tido na conta de recurso definitivo de ultima ratio bélica. Acreditava-se na Holanda que o Brasil seria facilmente 
ocupado mediante uma estratégia de bloqueio naval de suas praças-fortes, cuja rendição provocaria automaticamente o 
controle do interior do país e dos centros de produção açucareira, que eram os grandes alvos da empreitada neerlandesa. 
Os holandeses invadiram e se estabeleceram no nordeste do Brasil, empreendendo uma luta árdua contra os portugueses, 
os espanhóis e os nativos. Um dos períodos de maior destaque nessa estadia foi na fase da administração de Maurício de 
Nassau que, entres outras ações: 
A) Construiu casas e distribuiu para a maior parte da população desabrigada. 
B) Restaurou igrejas profanadas e tentou moralizar o serviço público e a justiça. 
C) Investiu na cultura e incentivou a criação de instituições hispano-holandesas. 
D) Abriu ruas e decretou o toque de recolher para impedir qualquer tipo de violência. 
 

Questão 24  
O território maranhense recebe influência de dois climas quentes predominantes no território brasileiro. Sobre as carac-
terísticas climáticas do Maranhão, assinale a afirmativa correta. 
A) Possui um clima subtropical, com invernos rigorosos e verões amenos, e a precipitação anual é uniforme em todas as regiões 

do estado. 
B) Possui um clima árido, com precipitação anual inferior a 500 mm em todas as regiões do estado, e temperaturas que variam 

significativamente ao longo do ano. 
C) Apresenta um clima temperado, com quatro estações bem definidas, e uma precipitação anual de cerca de 1.000 mm 

uniformemente distribuída pelo estado. 
D) Apresenta um clima tropical, com duas estações bem definidas: uma chuvosa de janeiro a junho e outra seca de julho a 

dezembro, com variação na precipitação anual entre o litoral e o interior. 
 

Questão 25 

O estado do Maranhão é conhecido por sua diversidade de formações vegetais. Três das principais formações vegetais en-
contradas são: a Floresta Amazônica, o Cerrado e os Cocais. Sobre as formações vegetais do Maranhão, é correto afirmar que:  
A) O Cerrado, localizado no oeste do estado, é caracterizado por uma vegetação densa e exuberante. 
B) A Floresta Amazônica é encontrada principalmente no sul do estado, com árvores espaçadas e vegetação rasteira. 
C) Os Cocais, presentes na região centro-norte, são formados predominantemente por palmeiras como babaçu e carnaúba. 
D) A Floresta Amazônica, presente na região centro-norte, é formada predominantemente por palmeiras, como babaçu e carnaúba. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL INSTITUCIONAL 
 

Questão 26 
Juca é servidor público ativo pertencente ao quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e acumula 
outro emprego, na forma da Constituição Federal. Tendo em vista as disposições normativas sobre a Lei nº 11.690, de 11 de 
maio de 2022, em relação à concessão mensal do auxílio-alimentação, por dia trabalhado, assinale a afirmativa correta. 
A) Ele fará jus à percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção. 
B) O auxílio-alimentação de Juca será configurado como rendimento tributável e sofrerá incidência de contribuição para o plano 

de seguridade social do servidor público. 
C) O benefício percebido pelo servidor é acumulável com outros de espécie semelhante, tais como auxílio para a cesta básica 

ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação. 
D) Será considerado para o desconto do auxílio-alimentação dele, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de dezesseis dias. 
 

Questão 27 
Considerando o recolhimento das custas judiciais incidentes sobre os serviços públicos de natureza forense à luz da Lei nº 
12.193/2023, analise as afirmativas a seguir. 
I. As custas serão arrecadadas através de Guia de Arrecadação ou outro meio estabelecido em ato administrativo do Tribunal 

de Justiça em favor do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ, sendo de responsabilidade 
da parte interessada o seu preenchimento e emissão. 

II. Incumbe à Secretaria do Juízo certificar nos autos o recolhimento das custas. 
III. As custas dos recursos serão pagas pelo recorrente no prazo legal de cinco dias junto ao juízo a quo sob pena de multa diária 

por atraso injustificado. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 28 
Tício, Mévio e Caio, candidatos ao cargo de Técnico Judiciário do TJMA, durante seus estudos a respeito da divisão judiciária 
do Maranhão, proferiram as seguintes afirmações: 
Tício: São consideradas unidades jurisdicionais de 1º grau, as Varas de uma comarca, as comarcas de Vara única e os juizados 
especiais, sendo todas as unidades jurisdicionais, com os respectivos cargos de juízes de direito titular e os servidores 
necessários, criadas por lei. 
Mévio: Na Comarca da Ilha de São Luís haverá uma Vara Agrária, com competência em todo o Estado, para dirimir conflitos 
fundiários que envolvam litígios coletivos. 
Caio: A Vara Especial Colegiada dos Crimes Organizados, sediada na Capital, possui competência exclusiva sobre todo território 
do estado do Maranhão para o processo e julgamento, dentre outros, de crimes de pertinência a organização criminosa. 
Está correto as afirmações proferidas por 
A) Tício, Mévio e Caio. 
B) Tício e Caio. 
C) Mévio e Caio. 
D) Tício e Mévio. 
 

Questão 29 
Tânia é secretária de determinada Vara Civil na Comarca da Bacabal. Em relação às suas competências, todas as afirmativas 
a seguir estão corretas, a EXCEÇÃO de uma; assinale-a. 
A) Regular, por provimento, os serviços e livros necessários à secretaria da Vara. 
B) Lavrar os termos de audiências em duas vias, juntando a via oficial ao livro de registro de termos de audiência, de folhas 

soltas, e a outra via aos autos respectivos. 
C) Remeter os autos ao Tribunal de Justiça, no prazo máximo de três dias, contados do despacho de determinação de 

encaminhamento dos processos em grau de recurso. 
D) Cumprir os despachos e as determinações do juiz; praticar os demais atos de suas atribuições, decorrentes de lei, provimento 

e atos do Presidente do Tribunal, do Corregedor-Geral e do juiz diretor do fórum. 
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Questão 30 
Yasmim é servidora efetiva lotada no gabinete de determinado juiz da Vara de Execuções Penais do TJMA e precisará 
licenciar-se, por motivos de saúde, por até trinta dias. Nesta situação, tal licença será concedida, mediante requerimento por 
escrito, instruído com o devido atestado médico, pelo: 
A) Juiz diretor do fórum. 
B) Diretor-geral da Corregedoria. 
C) Diretor de Recursos Humanos. 
D) Juiz de direito da unidade jurisdicional. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO 
 

Questão 31 
O Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1) define o tratamento contábil dos ativos intangíveis que não são abrangidos 
especificamente em outro Pronunciamento. Nesse sentido, assinale a afirmativa correta com relação ao que preconiza essa 
norma. 
A) O ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) gerado internamente deve ser reconhecido como ativo. 
B) O custo de ativo intangível adquirido separadamente não inclui custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a 

finalidade proposta. 
C) Um ativo intangível com vida útil definida não deve ser amortizado, enquanto a de um ativo intangível com vida útil indefinida 

deve ser amortizado. 
D) A definição de ativo intangível requer que ele seja identificável, para diferenciá-lo do ágio derivado da expectativa de renta-

bilidade futura (goodwill). 
 

Questão 32 
Determinado servidor recebeu R$ 10.000,00 de prêmio e, com esse dinheiro, fez uma aplicação a uma taxa efetiva de 10% 
ao ano, a partir de um investimento inicial. Assinale a alternativa que descreve o valor acumulado dessa aplicação ao final 
de dois anos. 
A) R$ 11.000,00. 
B) R$ 11.200,00. 
C) R$ 12.000,00. 
D) R$ 12.100,00. 
 

Questão 33 
Determinada entidade empresária possui um caminhão e o vendeu por R$ 400.000,00, à vista. Considerando que o valor de 
aquisição desse veículo foi de R$ 600.000,00 e que o valor da depreciação acumulada é de R$ 50.000,00, é correto afirmar 
que: 
A) Houve um ganho na venda do imobilizado no valor de R$ 150.000,00 
B) Houve um ganho na venda do imobilizado no valor de R$ 100.000,00 
C) Houve uma perda na venda do imobilizado no valor de R$ 150.000,00 
D) Houve uma perda na venda do imobilizado no valor de R$ 200.000,00 
 

Questão 34 
Com relação ao Balanço Patrimonial, assinale a alternativa INCORRETA, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 26 
(R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. 
A) Para fins de classificação de um passivo como circulante ou não circulante, a liquidação refere-se a uma transferência para 

a contraparte que resulte na extinção do passivo. 
B) A nomenclatura de contas utilizada e sua ordem de apresentação ou agregação de itens semelhantes podem ser modificadas 

de acordo com a natureza da entidade e de suas transações. 
C) O ativo deve ser classificado como circulante quando se espera que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 

consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade. 
D) Quando a entidade apresenta separadamente seus ativos e passivos circulantes e não circulantes, os impostos diferidos 

ativos (passivos) devem ser classificados como ativos circulantes (passivos circulantes). 
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Questão 35 
Certo empregado de uma entidade empresária possui as seguintes informações sobre a sua remuneração no mês de junho: 
 

Salário bruto R$ 5.000,00 

Contribuição previdenciária (INSS) descontada do funcionário R$ 400,00 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) R$ 400,00 

Salário-Família R$ 120,00 
 

Considerando as informações, assinale a alternativa que descreve o valor do salário a pagar para esse funcionário. 
A) R$ 4.320,00. 
B) R$ 4.600,00. 
C) R$ 4.720,00. 
D) R$ 5.020,00. 
 

Questão 36 
Sobre a conciliação bancária, analise as afirmativas a seguir. 
I. Quando se emite um cheque e o contabiliza, sem ainda não apresentar ao banco pelos favorecidos, isso provoca diferença 

a maior no saldo contábil em relação ao saldo extrato bancário. 
II. Se em uma entidade empresária existem cheques emitidos e não apresentados ao banco, deve-se manter o saldo do Banco 

Conta Movimento, do Livro Razão, e evidenciar a situação na conciliação bancária. 
III. Na conciliação bancária é realizado um trabalho de comparar o que esperava acontecer das entradas e saídas de recursos 

financeiros com o que realmente ocorreu. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 37 
Uma sociedade industrial realizou uma operação de desconto de duplicata no valor de R$ 10.000,00, sendo que os encargos 
respectivos foram de R$ 1.000,00. Em relação a essa operação, assinale a afirmativa correta. 
A) No registro do desconto creditado em conta, tem-se um débito na conta Banco Conta Movimento e um crédito na conta 

Duplicatas Descontadas, no valor de R$ 10.000,00. 
B) No registro da liquidação da duplicata descontada pela empresa, tem-se um débito na conta Duplicatas Descontadas e um 

crédito na conta Duplicatas a Receber, no valor de R$ 21.000,00. 
C) No registro do débito bancário, relativo a juros e encargos sobre a operação, tem-se um débito na conta Despesas de Juros 

e um crédito na conta Banco Conta Movimento, no valor de R$ 1.000,00. 
D) No registro do débito bancário, relativo a juros e encargos sobre a operação, tem-se um débito na conta Banco Conta 

Movimento e um crédito na conta Encargos Financeiros a Transcorrer, no valor de R$ 1.000,00. 
 

Questão 38 
A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil destinado a evidenciar a composição do resultado 
formado em um determinado período de operações da empresa. Sobre a DRE, assinale a alternativa INCORRETA.  
A) A entidade deve apresentar rubricas ou itens de receitas ou despesas como itens extraordinários na DRE.  
B) Quando os itens de receitas e despesas são materiais, sua natureza e montantes devem ser divulgados separadamente. 
C) As entidades que classificarem, na DRE, os gastos por função devem divulgar informação adicional sobre a natureza das 

despesas. 
D) A entidade deve apresentar, na DRE, uma análise das despesas utilizando uma classificação baseada na sua natureza ou na 

sua função dentro da entidade. 
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Questão 39 
Sobre o que preconiza o Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Informações financeiras fidedignas são capazes de fazer diferença nas decisões tomadas pelos usuários. Informações 

podem ser capazes de fazer diferença em uma decisão ainda que alguns usuários optem por não tirar vantagem delas ou 
já tenham conhecimento delas a partir de outras fontes. 

(     ) Relatórios financeiros para fins gerais não se destinam a apresentar o valor da entidade que reporta, mas fornecem 
informações para auxiliar investidores, credores por empréstimos e outros credores, existentes e potenciais, a estimar o 
valor da entidade que reporta. 

(     ) O regime de caixa reflete os efeitos de transações e outros eventos e circunstâncias sobre reivindicações e recursos 
econômicos da entidade que reporta nos períodos em que esses efeitos ocorrem, mesmo que os pagamentos e 
recebimentos à vista resultantes ocorram em período diferente. 

(     ) O custo é uma restrição generalizada sobre as informações que podem ser fornecidas pelo relatório financeiro. O relatório 
de informações financeiras impõe custos, e é importante que esses custos sejam justificados pelos benefícios de 
apresentar essas informações. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F, V. 
B) V, F, V, F. 
C) V, V, F, F. 
D) F, V, F, V. 
 

Questão 40 
Aswath Damodaran, em seu livro denominado “Finanças Corporativas: teoria e prática”, afirma que toda disciplina tem seus 
princípios fundamentais. A disciplina das finanças corporativas é construída sobre três princípios desta natureza, que 
denominamos: o princípio do investimento, o princípio do financiamento e o princípio dos dividendos. Sobre alguns desses 
princípios, analise as afirmativas a seguir.   
I. O princípio do investimento coloca simplesmente que as empresas devem investir em ativos somente quando esperam 

obter um retorno maior do que um retorno mínimo aceitável. 
II. O princípio do financiamento postula que o mix de dívida e patrimônio líquido escolhido para financiar os investimentos 

deve maximizar o valor dos investimentos feitos. 
III. O princípio do investimento coloca que, quando as empresas não conseguem encontrar investimentos que ofereçam o 

retorno mínimo exigido ou a taxa de corte, elas têm de devolver qualquer caixa que gerarem para os proprietários. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 41 
O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) visa colaborar com o processo de elaboração e execução do 
orçamento, além de contribuir para resgatar o objeto da contabilidade como ciência, que é o patrimônio. Com isso, a conta-
bilidade poderá atender à demanda de informações requeridas por seus usuários, possibilitando a análise de demonstrações 
contábeis adequadas aos padrões internacionais, sob os enfoques orçamentário e patrimonial. Sobre o campo de aplicação 
das normas estabelecidas no MCASP, analise as alternativas a seguir. 
I. Os tribunais de contas, as defensorias e o Ministério Público. 
II. Agências, autarquias, fundos de investimentos e fundações (instituídas e mantidas por Organizações Sociais de direito privado). 
III. Secretarias, agências reguladoras, Conselhos Profissionais e empresas estatais independentes. 
IV. Empresas estatais dependentes. 
As normas estabelecidas no MCASP aplicam-se, obrigatoriamente, às entidades listadas em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
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Questão 42 
Considere que uma entidade do setor público que segue integralmente as regras estabelecidas no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) contratou uma operação de crédito no dia 02 de maio de 2024, no valor de R$ 150.000,00, 
a uma taxa de juros composta de 2% a.m. a ser pago em uma única parcela no prazo de um mês. Considerando apenas as 
informações apresentadas e as regras estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 10ª 
Edição, assinale, a seguir, a alternativa que apresenta o lançamento contábil da contratação da operação de crédito a ser 
realizado em 02/05/2024, em contas de natureza de informação de controle. 
 

 
A) 

Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR) 

 
R$ 150.000,00 
R$ 150.000,00 

 

 
B) 

Natureza da informação: controle 
D 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F) 
D 2.1.2.x.x.xx.xx (-) Encargos Financeiros a Apropriar Curto Prazo (P) 
C 2.1.2.2.x.xx.xx Empréstimos a Curto Prazo – Externo (P) 

 
R$ 150.000,00 
R$      3.000,00 
R$ 153.000,00 

 

 
C) 

Natureza da informação: controle 
D 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar 
C 6.2.1.2.x.xx.xx Receita Realizada 

 
R$ 150.000,00 
R$ 150.000,00 

 

 
D) 

Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos 
C 2.1.2.2.x.xx.xx Empréstimos a Curto Prazo – Externo (P) 

 
R$ 150.000,00 
R$ 150.000,00 

 
Questão 43 
A necessidade de evidenciar com qualidade os fenômenos patrimoniais e a busca por um tratamento contábil padronizado 
dos atos e fatos administrativos no âmbito do setor público contribuiu para o desenvolvimento e implantação do Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) com abrangência nacional, melhorando a compreensão sobre os diferentes aspectos 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) – orçamentário, patrimonial e fiscal, de modo a interpretar corretamente 
as informações contábeis. O aspecto orçamentário compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto em 
relação à sua aprovação quanto à sua execução. É correto afirmar que os registros de natureza orçamentária são base para a 
elaboração de: 
A) Balanço Patrimonial (BP) e Balanço Orçamentário, que representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto. 
B) Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), que representam os principais instrumentos 

para refletir esse aspecto. 
C) Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Balanços Orçamentário e Financeiro, que representam os principais 

instrumentos para refletir esse aspecto. 
D) Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Balanço Orçamentário, Demonstração dos Fluxo de Caixa e 

Demonstração do Valor Adicionado, que representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto. 
 

Questão 44 
As demonstrações contábeis são a representação estruturada da situação patrimonial e do desempenho da entidade. No setor 
público, as demonstrações contábeis devem proporcionar informação útil para subsidiar a tomada de decisão e a prestação 
de contas e responsabilização da entidade quanto aos recursos que lhe foram confiados. É correto afirmar que a demonstração 
contábil que evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extra-orçamentários, 
conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte é:  
A) Balanço Financeiro. 
B) Balanço Patrimonial. 
C) Balanço Orçamentário. 
D) Demonstração das Variações Patrimoniais. 
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Questão 45 
Os bens imóveis compreendem os bens vinculados ao terreno (solo) que não podem ser retirados sem destruição ou danos. São 
exemplos deste tipo de bem os imóveis residenciais, comerciais, edifícios, terrenos, aeroportos, pontes, viadutos, obras em anda-
mento, hospitais, dentre outros. Acerca da classificação dos bens imóveis que compõem o patrimônio público, é correto afirmar que: 
A) Os bens de uso comum do povo podem ser entendidos como os de domínio público, construídos ou não por pessoas jurídicas 

de direito público. A exemplo temos as praças públicas. 
B) Os bens de uso comum do povo podem ser entendidos como os de domínio público, construídos por pessoas jurídicas de 

direito público. A exemplo temos os prédios em que são prestados os serviços de saúde pública. 
C) Os bens dominiais/dominicais compreendem os bens, tais como edifícios ou terrenos, destinados a serviço ou estabeleci-

mento da administração federal, estadual ou municipal, inclusive os de suas autarquias e fundações públicas. 
D) Os bens de uso especial compreendem os bens que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como 

objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades; compreende, ainda, não dispondo a lei em contrário, os 
bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado, a exemplo dos 
bens destinados a reforma agrária. 

 

Questão 46 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu Art. 165, define que leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: o plano plurianual; as diretrizes orçamentárias; e, os orçamentos anuais. Sobre o tema instrumentos de 
planejamento e orçamentos, à luz da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que: 
A) A lei que instituir o plano plurianual compreenderá o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas estatais 

e o orçamento da seguridade social. 
B) A lei que instituir as diretrizes orçamentárias estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública federal para as despesas correntes e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
C) A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

D) A lei que instituir o plano plurianual compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública Federal, estabelecerá 
as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Questão 47  
A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em seu Art. 12, define que a despesa será classificada nas seguintes categorias 
econômicas: despesas correntes que incluem as despesas de custeio e transferências correntes, e despesas de capital que 
compreendem os investimentos, inversões financeiras e transferências de capital. Considerando o tema despesa 
orçamentária à luz dessa Lei, assinale a afirmativa correta.  
A) Classificam-se como investimentos as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas 

a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. 
B) Classificam-se como inversões financeiras as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 

destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. 
C) Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à 

aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de 
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas 
que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

D) Classificam-se como transferências correntes as dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas 
de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, 
constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei 
especial anterior, bem como as dotações para amortização da dívida pública. 
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Questão 48  
O Demonstrativo da Despesa com Pessoal é parte integrante do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e deverá ser elaborado pelos 
Poderes e pelos órgãos com poder de autogoverno, tais como o Poder Executivo, os órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, o Tribunal de Contas e o Ministério Público. O demonstrativo visa à transparência da despesa com pessoal de cada 
um dos Poderes e órgãos com autonomia administrativa, orçamentária e financeira conferida na forma da Constituição, 
notadamente quanto à adequação aos limites de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). À luz do Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF), NÃO se considera despesa bruta com pessoal: 
A) Auxílio-alimentação: custeio das despesas com alimentação por dia trabalhado. 
B) Pensões: despesas com proventos devidos aos dependentes do segurado após a morte deste. 
C) Adicional de tempo de serviço: percentual sobre vencimento básico por ano de efetivo exercício. 
D) Adicional de insalubridade: despesas com remuneração de servidores em atividade em locais insalubres. 
 

Questão 49 
O Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, define que a Administração Federal compreende: a administração direta, 
que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da presidência da república e dos ministérios e a 
administração indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas. Sobre as entidades que compõem a 
Administração Pública Federal, é correto afirmar que: 
A) Autarquia é o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades 

típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 
B) Fundação pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de 

atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União 
ou a entidade da administração indireta ficando o restante das ações disponíveis para negociação. 

C) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o governo seja levado a exercer por 
força de contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.     

D) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de 
autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes. 

 
Questão 50 
A Lei Complementar Federal nº 101/2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. “Para os Municípios, a despesa total com 
pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder o percentual de _____________________ da ___________________.” 
Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente o enunciado anterior. 
A) sessenta por cento / receita corrente líquida 
B) cinquenta por cento / receita corrente líquida 
C) sessenta por cento / receita corrente e de capital 
D) cinquenta e cinco por cento / receita corrente bruta 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 1 (uma) dissertação para todas as especiali-
dades do cargo de Técnico Judiciário, versando sobre tema da atualidade. Será avaliada em 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 20 
(vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas para cada resposta. Será penalizado o candidato ou candidata que não obedecer 
aos limites de número de linhas definidos no subitem 13.7.1 do Edital, havendo desconto de 0,2 (zero vírgula dois) ponto 
por linha aquém do mínimo estipulado.  

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob 
pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação para cada questão discursiva: 
 

Aspectos Avaliados Total de pontos Critérios de Avaliação 

Argumentação e informatividade dentro do tema proposto – AI (originali-
dade, suficiência, correção, relevância e propriedade das informações) 

10 

De 0 a 2,5 – Ruim 

De 2,6 a 5 – Regular 

De 5,1 a 7,5 – Bom 

De 7,6 a 10 – Muito Bom 

 
Coerência e Coesão – CC (organização adequada de parágrafos, conti-
nuidade e progressão de ideias, uso apropriado de articuladores) 

10 

De 0 a 2,5 – Ruim 

De 2,6 a 5 – Regular 

De 5,1 a 7,5 – Bom 

De 7,6 a 10 – Muito Bom 

Morfossintaxe – M (emprego de pronomes, relação entre as palavras, con-
cordância verbal e nominal, organização e estruturação dos períodos e ora-
ções, emprego dos tempos e modos verbais e colocação de pronome) 

5 
 

Desconto de 0,10 ponto por erro 

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 5 Desconto de 0,10 ponto por erro 

Valor total da Prova 30 pontos 

 

 

Texto I 
 

Liberdade de Imprensa x Liberdade de Expressão 
Por ACS - publicado há 3 anos. 

 
Ambos são considerados como direitos fundamentais, garantidos pelo artigo 5º de nossa Constituição Federal. Todavia, 

há algumas distinções a serem consideradas. 
A liberdade de imprensa decorre do direito de informação. É a possibilidade de o cidadão criar ou ter acesso a diversas 

fontes de dados, tais como notícias, livros, jornais, sem interferência do Estado. O artigo 1º da Lei nº 2.083/1953 a descreve 
como liberdade de publicação e circulação de jornais ou meios similares, dentro do território nacional. 

A liberdade de expressão está ligada ao direito de manifestação do pensamento, possibilidade de o indivíduo emitir suas 
opiniões e ideias ou expressar atividades intelectuais, artísticas, científicas e de comunicação, sem interferência ou eventual 
retaliação do governo. O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos define esse direito como a liberdade de emitir 
opiniões, ter acesso e transmitir informações e ideias, por qualquer meio de comunicação. 

Importa ressaltar que o exercício de ambas as liberdades não é ilimitado. Todo abuso e excesso, especialmente quando 
verificada a intenção de injuriar, caluniar ou difamar, pode ser punido conforme a legislação civil e penal. 

(Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/. Em: 26 de abril de 2024.) 

 
 
 
 
 



 
 
     

 

      
                                                      17 

        

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

∩ 

Texto II 
 

Conforme estabelecida na teoria constitucional clássica, a liberdade de expressão protege o direito das pessoas de 
expressarem livremente suas opiniões e ideias, desde que não violem as restrições legais estabelecidas para proteger outros 
direitos ou a segurança pública. 

Sendo assim, a sua principal finalidade é garantir um ambiente democrático em que as pessoas possam se expressar 
livremente, contribuindo para o debate público, o pluralismo de ideias e o desenvolvimento da sociedade. 

Ainda, de acordo com a teoria constitucional brasileira, a liberdade de expressão abrange uma ampla gama de 
manifestações, como a liberdade de imprensa, de pensamento, de opinião, a liberdade acadêmica, a liberdade de crítica, entre 
outras formas de expressão individual e coletiva. 

(Gustavo Martinelli. Disponível em:  https://www.aurum.com.br/blog/liberdade-de-expressao/. Em: 26 de abril de 2024.) 

 
Texto III 
 

 
(Disponível em: https://www.observatoriodaimprensa.com.br/tag/liberdade-de-expressao/. Em: 26 de abril de 2024.) 

 
A partir dos textos motivadores, redija uma dissertação sobre o tema: 
 

“A ética na livre expressão e liberdade de imprensa”. 
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PROVA DISCURSIVA 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha; 1 (uma) dissertação para todas as especialidades 
do cargo de Técnico Judiciário; e, 1 (uma) questão discursiva envolvendo estudo de caso, para todas as especialidades do 
cargo Analista Judiciário e para o cargo de Oficial de Justiça. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para todos os cargos. Esse período abrange a assinatura, assim 
como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local de 
realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar 
o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- Para interposição de recursos o candidato ou candidata deverá acessar o sítio eletrônico do Instituto Consulplan 
www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao objeto do recurso, que será disponibilizado no prazo previsto no 
subitem 16.2, e inserir as informações solicitadas. 




